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Art. 8o A ação, atividade, experiência, projeto, programa, produção científica ou trabalho acadêmico premiados serão
disponibilizados no sítio eletrônico do CNJ.

Art. 9o Ao Prêmio “CNJ Memória do Poder Judiciário” se aplica, no que couber, a regulamentação do Portal CNJ de Boas
Práticas do Poder Judiciário e do Prêmio CNJ de Qualidade.

 Art. 10. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Avaliadora do Prêmio.

 Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro LUIZ FUX

RESOLUÇÃO No 430, DE 20 DE OUTUBRO DE 2021.

Altera a Resolução CNJ no 344/2020, que regulamenta o exercício do poder
de polícia administrativa no âmbito dos tribunais, dispondo sobre as atribuições
funcionais dos agentes e inspetores da polícia judicial.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições constitucionais e regimentais;

CONSIDERANDO a deliberação promovida pelo Comitê Gestor do Sistema Nacional de Segurança do Poder Judiciário, no

sentido de propor ao plenário do CNJ o aprimoramento da Resolução CNJ no 344/2020;

CONSIDERANDO a decisão plenária tomada no Ato Normativo no 0006896-54.2021.2.00.0000, na 94ª Sessão Virtual,
realizada em 8 de outubro de 2021;

RESOLVE:

Art. 1o Alterar o art. 1o da Resolução CNJ no  344/2020, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1o ........................................................................................

§ 1o Os cargos de Analista e Técnico Judiciário, Área Administrativa – Especialidade Segurança ou Segurança
e Transporte, do Poder Judiciário da União, passam a ser nominados, respectivamente, Analista Judiciário e
Técnico Judiciário, Área Administrativa – Especialidade Inspetor da Polícia Judicial e Agente da Polícia Judicial.

§ 2o No âmbito dos Estados, aos(às) servidores(as) cujas atribuições estejam relacionadas às funções de
segurança, sugere-se a adoção de denominação similar à empregada pelos tribunais da União, respeitadas as
previsões legais em sentido diverso.

§ 3o O exercício do poder de polícia administrativa se destina a assegurar a boa ordem dos trabalhos do tribunal,
a proteger a integridade dos seus bens e serviços, bem como a garantir a incolumidade dos(as) magistrados(as),
servidores(as), advogados(as), partes e demais frequentadores das dependências físicas dos tribunais, em
todo o território nacional.” (NR)

Art. 2o Alterar o art. 4o da Resolução CNJ no 344/2020, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4o ..........................................................................................

Parágrafo único. Para assunção dos cargos descritos no § 1o e no § 2o do artigo 1o e cumprimento das atribuições
listadas nos incisos VII, VIII, IX e XIII deste artigo, exige-se, no mínimo, Carteira Nacional de Habilitação na
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categoria B.” (NR)

Art. 3o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro LUIZ FUX

RESOLUÇÃO No 431, DE 20 DE OUTUBRO DE 2021.

Altera o artigo 8o e o anexo da Resolução CNJ no 390/2021, restabelecendo a

vigência dos artigos 70 e 71 da Resolução CNJ no 303/2019.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO que o Cadastro de Entidade Devedores Inadimplentes (Cedin), sistema previsto na Resolução CNJ no

115/2010, norma esta integralmente revogada pela Resolução CNJ no 303/2019, encontra-se inoperante;

CONSIDERANDO que o sistema do Cadastro de Entidades Devedores Inadimplentes de Precatórios (Cedinprec) encontrava-

se previsto nos arts. 70 e 71 da Resolução CNJ no 303/2019;

CONSIDERANDO os princípios da eficiência e da economicidade;

CONSIDERANDO a decisão plenária tomada no julgamento do Ato Normativo no0004774-68.2021.2.00.0000, na 94ª Sessão
Virtual, realizada em 8 de outubro de 2021;

RESOLVE:

Art. 1oO art. 8o da Resolução CNJ no 390/2021 passa a ter a seguinte redação:

“Art. 8o Ficam revogados os arts. 6o, IX e X, 8o, § 10, e o 18-A, todos da Resolução CNJ no 125/2010; o art. 4o

da Resolução CNJ no 88/2009; e o art. 4o da Resolução CNJ no 96/2009”. (NR)

Art. 2oNo anexo da Resolução CNJ no 390/2021, a Resolução CNJ no 115/2010 deve constar como ato normativo relacionado
ao Cadastro de Entidades Inadimplentes (Cedin).

Art. 3o A redação anterior original dos arts. 70 e 71 da Resolução CNJ no 303/2019 deve ser restabelecida.

Art.4oEsta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Ministro LUIZ FUX


